
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1872705 - PE (2021/0105973-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO : DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO - PE044010
AGRAVADO : MANOEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. FALTA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESIDADE. 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 
PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a falta de citação do réu configura ausência de pressuposto de validade 
da relação processual, ensejando sua extinção sem exame de mérito, 
prescindindo da intimação prévia do autor.  
3. Na hipótese, o tribunal de origem concluiu que a agravante não forneceu 
o endereço para que a citação do réu/agravado fosse realizada, ensejando a 
extinção do feito sem julgamento do mérito. 
4. No caso em apreço, rever as conclusões do acórdão estadual demandaria 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. FALTA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESIDADE. 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 
PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a falta de citação do réu configura ausência de pressuposto de validade 
da relação processual, ensejando sua extinção sem exame de mérito, 
prescindindo da intimação prévia do autor.  
3. Na hipótese, o tribunal de origem concluiu que a agravante não forneceu 
o endereço para que a citação do réu/agravado fosse realizada, ensejando a 
extinção do feito sem julgamento do mérito. 
4. No caso em apreço, rever as conclusões do acórdão estadual demandaria 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DISAL ADMINISTRADORA DE 

CONSÓRCIOS LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

Em suas razões, a agravante refuta o óbice da Súmula nº 7/STJ e repisa a 

insurgência veiculada no apelo nobre acerca da alegada violação do art. 485, III, IV e § 

1º, do Código de Processo Civil de 2015. 

Insiste na tese de que "a inércia da parte não é causa de ausência de 
interesse processual, mas de tão somente de mero descumprimento de determinação 

judicial" (fl. 178, e-STJ).

Defende que a parte autora deveria ser intimada pessoalmente para 

solucionar a pendência antes da extinção do feito, pois o descumprimento do ato 

judicial pelo advogado pode ocorrer por diversos motivos (doença, 

falecimento, desatenção do advogado, publicação equivocada).

Documento eletrônico VDA32700008 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/06/2022 16:53:20
Código de Controle do Documento: df1016c7-949d-4e70-9907-2702afd8d264



Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada para dar provimento 

ao recurso especial. 

Devidamente intimada, a parte contrária deixou transcorrer o prazo para 

impugnar o recurso (certidão de fl. 189 e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes 

para autorizar a reforma da decisão recorrida.

Ao dirimir a controvérsia, o tribunal local consignou que a falta de 

intimação do réu pela não indicação do endereço correto configura ausência de 

pressupostos de constituição de desenvolvimento válido e regular do processo, 

consoante se extrai da seguinte passagem: 
 
"(...)
Cinge-se o debate do presente recurso em analisar se acertada a 

decisão singular de extinção do processo sem resolução do mérito, com fulcro 
nos art. 485, IV, do CPC, sem a necessidade de intimação pessoal do autor.

De uma detida análise dos autos, percebo que após o insucesso 
na tentativa de localização do veículo e citação da Ré no endereço indicado 
na exordial, conforme certidão de id. 12911713, o Autor forneceu novo 
endereço para citação (Id nº 12911717), no entanto, mais uma vez não foi 
possível o sucesso da diligência do oficial de justiça, conforme certificado no 
Id nº 12911727.

Após nova determinação do juízo para se manifestar sobre a 
certidão negativa do Oficial de Justiça, a parte Autora, forneceu o terceiro 
endereço para cumprimento de diligência de apreensão do veículo e citação 
do devedor (id. nº 12911731), sem, contudo, lograr êxito, mais uma vez.

O juízo, então, de forma repetitiva, determinou que a parte Autora 
no prazo de 10 dias, indicasse endereço válido para citação, alertando-o que 
o descumprimento importaria em extinção do processo (12911736).

Passado o prazo concedido e sem manifestação do autor, tudo 
certificado nos autos (Id nº 12911738), sobreveio a sentença de extinção.

Sobre esta temática, tenho posição divergente dos eminentes 
Pares que compõem esta 5ª Câmara Cível, no entanto, por ter sido vencido 
em diversos julgados pelo sistema de julgamento expansivo, devo quedar-me 
inerte e acompanhar o entendimento da maioria.

Em sendo assim, observo que o presente caso se enquadra 
perfeitamente na hipótese do enunciado n.º 170 deste Egrégio Tribunal de 
Justiça, ipsis litteris: Súmula 170 do TJPE: A falta de citação do réu, pela 
não indicação de endereço correto após a intimação, configura ausência de 
pressuposto de constituição de desenvolvimento válido e regular do processo, 
ensejando sua extinção sem resolução do mérito, hipótese que independe de 
prévia intimação pessoal do autor, bastando a intimação do seu advogado, 
nos termos do art. 485, IV do CPC, de 2015" (fl. 104, e-STJ - grifou-se).

 
Nesse aspecto, observa-se que o entendimento do tribunal local encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a falta de 

citação do réu configura ausência de pressuposto de validade da relação processual, 
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ensejando sua extinção sem exame de mérito, prescindindo da intimação prévia do 

autor. 

A propósito: 

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. FALTA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGULAR E VÁLIDO DA LIDE. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A falta de citação do réu configura ausência de pressuposto de validade 
da relação processual, ensejando sua extinção sem exame de mérito, 
prescindindo da intimação prévia do autor. Precedentes. 
2. Agravo interno ao qual se nega provimento" 
(AgInt no REsp 1.737.948/RO, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL (FALTA DE CITAÇÃO). 
INTIMAÇÃO DA PARTE. DESNECESSIDADE. 
1. A falta de citação do réu, embora transcorridos cinco anos do ajuizamento 
da demanda, configura ausência de pressuposto de desenvolvimento válido 
e regular do processo, ensejando sua extinção sem exame do mérito, 
hipótese que prescinde de prévia intimação pessoal do autor. 
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no REsp 1.302.160/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO DOS TÍTULOS. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS PARA O DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO 
PROCESSO. VIOLAÇÃO LEGAL INEXISTENTE. 
1. O aresto concluiu pela ausência de pressupostos para o desenvolvimento 
válido e regular do processo, tendo em vista que a ora agravante não agiu de 
forma diligente para que a citação da agravada fosse realizada, 
postergando-se no tempo por mais de 10 (dez) anos. Inexistência de violação 
legal. 
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 23.300/RJ, Terceira 
Turma, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 24/11/2014).
 
Demais disso, rever o entendimento do acórdão impugnado demandaria o 

reexame do contexto fático-probatório, procedimento inadmissível no âmbito de 

recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
CUMULADA COM RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE CONSTRUÇÃO 
SOB O REGIME DE ADMINISTRAÇÃO. INADIMPLÊNCIA DE CONDÔMINO. 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. LEI 4.591/64. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CONSTRUTORA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No contrato de construção sob o regime de administração ou preço de 
custo, não há relação de consumo a ser tutelada pelo Código de Defesa do 
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Consumidor, devendo a relação jurídica ser regida pela Lei de Condomínio e 
Incorporações Imobiliárias - Lei 4.591/64. Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. As instâncias ordinárias concluíram pela ilegitimidade passiva da 
construtora-ré, consignando que os pagamentos foram feitos diretamente ao 
condomínio, que ficou responsável pela administração da obra e procedeu à 
notificação da autora para purgar a mora e dar ciência da alienação 
extrajudicial da fração ideal. Rever tais conclusões demandaria a análise do 
conjunto fático-probatório, sendo que tal providência é vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.042.687/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016).

 
Portanto, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO : DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO - PE044010
AGRAVADO : MANOEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO : DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO - PE044010
AGRAVADO : MANOEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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